1- [bookmark: _GoBack]Manutenção, sem cortes ou restrições, dos trabalhos de monitoramento das metas e objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), ameaçado pela falta de verbas e esvaziamento dos setores de Estatística e Geociências envolvidos neste projeto. 
2- Realização de concurso público com vagas suficientes para manutenção da capacidade de trabalho da instituição, não permitindo o retorno do fisiologismo e nepotismo.
3- Redução do tempo de “carência” (de 2 anos para 6 meses) para que funcionário admitido em processo seletivo regido pela Lei 8745/1993 possa ser readmitido em seleção de mesma natureza.
4- Equiparação de remuneração, benefícios e condições de trabalho entre trabalhadores efetivos e contratados. 
a. Equiparação salarial (salário inicial do nível médio);
b. Indenização de campo;
c. Liberação para participação em atividades sindicais;
d. Licenças para acompanhamento médico familiar, Paternidade/Maternidade;
e. Auxílio saúde;
f. Extensão dos Exames periódicos;
g. Direito de dois períodos de férias para os 3 anos de contrato. 
5- Criação de indenização similar ao seguro desemprego ao final do contrato temporário.
6- Concessão de auxílio-saúde a todos os trabalhadores (ativos, aposentados, pensionistas e temporários) sem a necessidade de comprovação de pagamento de plano de saúde. 
7- Retomada das discussões sobre data base e plano de carreira.
8- Reajuste da indenização de campo ao valor de meia diária.
9- Pagamento de adicionais de penosidade/periculosidade e insalubridade pelo trabalho em campo em locais violentos, sujeitos ao contágio de doenças, furtos e condições climáticas adversas.
10- Pagamento de adicional de fronteira para todos os servidores que executem atividades em municípios fronteiriços.
11- Garantia de verba suficiente para a realização do Censo Demográfico 2020 em sua integralidade, considerando a complexidade e extensão da operação decenal.
12- Fim do congelamento dos salários dos servidores, manutenção da estabilidade no serviço público e do Regime Jurídico Único.
13- Correção com base no INPC dos valores do auxilio-saúde e auxilio-alimentação para todos os trabalhadores. 
14- Aumento no percentual do ressarcimento-saúde.

